
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2025

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 26/XVI/1.ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2025:

Título IX

Disposições complementares, finais e transitórias

Capítulo I

Políticas setoriais

Artigo 120.º-A (NOVO)

Comparticipação dos suplementos prescritos na preconceção, gravidez e 

amamentação

Durante o primeiro trimestre de 2025, o Governo regulamenta a comparticipação de 90% 

do valor dos suplementos prescritos na fase de preconceção, gravidez e amamentação, 

nomeadamente, o ácido fólico, o ferro elementar e o iodeto de potássio.

Nota Justificativa

A presente proposta, em linha com o prometido pela AD na campanha eleitoral, visa 

assegurar a regulamentação, durante o primeiro trimestre de 2025, da comparticipação de 

90% do valor de suplementos essenciais para a saúde materna e fetal, como o ácido fólico, o 

ferro elementar e o iodeto de potássio, quando prescritos durante a fase de pré-conceção, 

gravidez e amamentação. Esta medida reflete o compromisso com o apoio à saúde da mulher 

e à proteção do desenvolvimento saudável do feto desde as fases iniciais da gravidez, com 

62C



início na preconceção.

O ácido fólico é amplamente reconhecido pela sua importância na prevenção de defeitos do 

tubo neural e outras complicações durante a gestação; o ferro permite a prevenção dos riscos 

de anemia materna e o baixo peso ao nascimento; e o iodeto de potássio é fundamental para 

o desenvolvimento cognitivo e neurológico do feto. Apesar da recomendação médica, os 

custos associados à suplementação podem constituir uma barreira para muitas famílias, 

comprometendo a saúde materna e o correto desenvolvimento fetal.

Ao implementar uma comparticipação significativa de 90% para estes suplementos, o 

Governo promove a igualdade no acesso a cuidados pré-natais de qualidade, reduzindo o 

risco de complicações e garantindo que todas as grávidas possam usufruir de suplementos 

essenciais à saúde, independentemente das suas condições socioeconómicas. Esta proposta 

constitui um investimento na saúde pública e nas futuras gerações, permitindo que o país 

caminhe no sentido de uma sociedade mais saudável e equitativa, prevenindo, inclusive, o 

dispêndio de recursos públicos de valor superior no acompanhamento e tratamento de 

doenças e complicações nos bebés e nas suas mães.

Por fim, importa ainda relembrar que a comparticipação destes suplementos é uma promessa 

do Programa do XXIV Governo Constitucional e que a implementação desta medida, mais 

que um custo, é um investimento em saúde presente e futura.

Palácio de São Bento, 4 de novembro de 2024

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto

Joana Cordeiro

Mariana Leitão

Mário Amorim Lopes
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Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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